
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RE no RECURSO ESPECIAL Nº 1.390.642 - SC (2013/0198785-0)
  

RELATORA : MINISTRA VICE-PRESIDENTE DO STJ
RECORRENTE : FLÁVIO LUIZ AGUSTINI 
RECORRENTE : EMIR LIBERO ISOTON 
ADVOGADOS : DENISE AGUSTINI DE BONA SARTOR  - SC008722 
   MATHEUS PAIM  - SC033463 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA 
 

  

EMENTA

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
IMPRESCRITIBILIDADE DA AÇÃO DE 
RESSARCIMENTO AO ERÁRIO FUNDADA NA 
PRÁTICA DE ATO DOLOSO TIPIFICADO NA LEI DE 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. TEMA 897/STF. 
ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONFORMIDADE COM 
O ENTENDIMENTO DA SUPREMA CORTE EM 
REPERCUSSÃO GERAL. SEGUIMENTO NEGADO.

 

  

DECISÃO

Trata-se de recurso extraordinário, interposto por FLÁVIO LUIZ 
AGUSTINI e EMIR LIBERO ISOTON, com fundamento no art. 102, inciso III, alínea 
"a", da Constituição Federal, contra acórdão da Primeira Turma do Superior Tribunal de 
Justiça, assim ementado (fls. 855):

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. RESSARCIMENTO AO ERÁRIO. 
EXTINÇÃO DO PROCESSO PELA PRESCRIÇÃO. 
IMPRESCRITIBILIDADE. PRECEDENTES DA CORTE. RECURSO 
ESPECIAL PROVIDO.

1. Conquanto a discussão acerca da imprescritibilidade das ações de 
improbidade administrativa, que versem sobre ressarcimento ao erário, 
esteja pendente de exame pelo STF, no RE 690.069 (Tema 666), 
submetido a procedimento de repercussão geral, a jurisprudência desta 
Corte dá pela imprescritibilidade, em reiterados precedentes. (Cf. REsp 
1.303.030/AL, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
30/06/2015; AgRg no AREsp 663.951/MG, Rel. Ministro Humberto 
Martins, Segunda Turma, DJe 20.4.2015; AgRg no AREsp 488.608/RN, 
Rel. Ministra Marga Tessler (Juíza Federal Convocada do TRF 4ª 
Região), Primeira Turma, DJe 19.12.2014; AgRg no REsp 1.427.640/SP, 
Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 27.6.2014; REsp 
1.289.609/DF, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Seção, DJe 
2.2.2015; REsp 1.405.346/SP, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia 
Filho, Rel. p/ Acórdão Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 
19.8.2014; e AgRg no AREsp 513.006/RS, Rel.Ministro Humberto 
Martins, Segunda Turma, DJe 29.9.2014.) 

2. "A suspensão dos recursos que tratam de idêntica controvérsia, 
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prevista no art. 543-C do Código de Processo Civil, dirige-se aos 
Tribunais de origem, não atingindo os recursos em trâmite nesta Corte." 
(AgRg no AgRg no Ag 1410653/SC, Rel. Ministra REGINA HELENA 
COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/06/2015, DJe 01/07/2015) 

3. Recurso especial provido.

Nas razões do recurso extraordinário (fls. 868/877), sustenta a parte 
recorrente, em síntese, que está presente a repercussão geral da questão tratada e que o 
acórdão recorrido viola o disposto no art. 37, § 5º, da Constituição Federal, alegando, 
para tanto, que "A imprescritibilidade seria incompatível com o nosso ordenamento 
jurídico, sobretudo, com o princípio da segurança jurídica. Deverá sempre preponderar a 
segurança jurídica, por se tratar de um pilar de sustentação da ordem jurídica e da 
estabilidade das relações sociais" (fl. 875).

As contrarrazões foram apresentadas às fls. 889/895.
Em decisão de fls. 909/911, a Vice-Presidência desta Corte determinou o 

sobrestamento do feito para aguardar o julgamento do Recurso Extraordinário n. 
852.475/SP (Tema em Repercussão Geral n. 897). Em razão da publicação do referido 
acórdão, os autos voltaram em conclusão.

É o relatório.
Extrai-se dos autos que o recurso extraordinário ora em análise foi 

interposto contra acórdão do Superior Tribunal de Justiça que firmou entendimento no 
sentido de que é imprescritível a ação de ressarcimento ao erário fundada na prática de 
ato doloso tipificado na Lei de Improbidade Administrativa.

E, ao assim concluir, verifica-se que esta Corte Superior de Justiça decidiu 
em consonância com o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal no 
julgamento do RE 852.475 RG/SP, sob a sistemática da repercussão geral, em que se 
firmou a tese de que "São imprescritíveis as ações de ressarcimento ao erário 
fundadas na prática de ato doloso tipificado na Lei de Improbidade 
Administrativa"

Confira-se, por oportuno, a ementa do aludido aresto:

DIREITO CONSTITUCIONAL. DIREITO ADMINISTRATIVO. 
RESSARCIMENTO AO ERÁRIO. IMPRESCRITIBILIDADE. 
SENTIDO E ALCANCE DO ART. 37, § 5 º, DA CONSTITUIÇÃO. 

1. A prescrição é instituto que milita em favor da estabilização das 
relações sociais. 

2. Há, no entanto, uma série de exceções explícitas no texto 
constitucional, como a prática dos crimes de racismo (art. 5º, XLII, 
CRFB) e da ação de grupos armados, civis ou militares, contra a ordem 
constitucional e o Estado Democrático (art. 5º, XLIV, CRFB). 

3. O texto constitucional é expresso (art. 37, § 5º, CRFB) ao prever 
que a lei estabelecerá os prazos de prescrição para ilícitos na esfera 
cível ou penal, aqui entendidas em sentido amplo, que gerem prejuízo ao 
erário e sejam praticados por qualquer agente. 

4. A Constituição, no mesmo dispositivo (art. 37, § 5º, CRFB) 
decota de tal comando para o Legislador as ações cíveis de 
ressarcimento ao erário, tornando-as, assim, imprescritíveis. 

5. São, portanto, imprescritíveis as ações de ressarcimento ao erário 
fundadas na prática de ato doloso tipificado na Lei de Improbidade 
Administrativa. 

6. Parcial provimento do recurso extraordinário para (i) afastar a 
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prescrição da sanção de ressarcimento e (ii) determinar que o tribunal 
recorrido, superada a preliminar de mérito pela imprescritibilidade das 
ações de ressarcimento por improbidade administrativa, aprecie o mérito 
apenas quanto à pretensão de ressarcimento.

(RE 852.475, Relator para Acórdão(a):  Min. EDSON FACHIN, 
Tribunal Pleno, julgado em 8/8/2018, PROCESSO ELETRÔNICO DJe- 
DIVULG 22-03-2019 PUBLIC 25-03-2019) 

Dessarte, o aresto impugnado está em conformidade com o entendimento 
do Supremo Tribunal Federal exarado em regime de repercussão geral (Tema 897/STF), 
razão pela qual se impõe a negativa de seguimento ao recurso extraordinário.

Ante o exposto, com fundamento no art. 1.030, I, alínea "a", segunda 
parte, do Código de Processo Civil, nego seguimento ao recurso extraordinário.

Publique-se.
Intimem-se.

 

  

Brasília, 11 de abril de 2019.

Ministra Maria Thereza de Assis Moura 
Vice-Presidente
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